
ESTADO DE PERNAMBUCO

TRIBUNAL DE CONTAS

PROCESSO T.C. Nº 0802493-5
AUDITORIA ESPECIAL REALIZADA NO FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE TUPARETAMA - FUNPRETU 

INTERESSADOS: Srs. DOMINGOS SÁVIO DA COSTA TORRES E ANTÔNIO GOMES VASCONCELOS MENEZES
RELATORA: CONSELHEIRA TERESA DUERE

ÓRGÃO JULGADOR: PRIMEIRA CÂMARA
DECISÃO T.C. Nº 0458 /10

Decidiu a Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado, à unanimidade, em sessão ordinária realizada no dia 27 de abril de 2010, 
CONSIDERANDO que o Fundo de Previdência do Município de Tuparetama não prestou contas a este Tribunal no prazo previsto pelo artigo 33 da Lei Estadual nº 12.600/2004, razão pela qual foi instaurado processo de auditoria especial para tomada de contas do referido Fundo;

CONSIDERANDO que a ausência de pessoal capacitado não é motivo para justificar o não envio de prestação contas a este Tribunal;

CONSIDERANDO que, de acordo com a Proposta de Voto da Auditoria Geral, os autos comprovam que ocorreu um verdadeiro caos administrativo e financeiro na gestão do Fundo Municipal Previdenciário de Tuparetama no ano de 2006, com prejuízos causados aos aposentados e pensionistas, sendo responsáveis diretos pela situação irregular o então Prefeito do Município e o então Gerente do mencionado Fundo. Aquele deixou de repassar ao Fundo todas as contribuições patronais e parte substancial das contribuições previdenciárias descontadas dos servidores da Prefeitura; 

CONSIDERANDO ainda que, de acordo com a Proposta de Voto da Auditoria Geral, o então Presidente do FUNPRETU se omitiu de adotar as medidas administrativas ou judiciais expressamente previstas em lei para obrigar a Prefeitura a efetuar os repasses devidos ao órgão. Sequer encaminhou ao chefe do Executivo ofício de cobrança para que ele efetuasse a entrega das contribuições exigidas pela lei que criou o Fundo, havendo indícios de que prefeito e gerente sempre agiram de comum acordo;

CONSIDERANDO que os termos da Proposta de Voto da Auditoria Geral nº 009/2010;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso II e VIII, § 3º, combinado com o artigo 75, da Constituição Federal, e no artigo 59, inciso III, letra “b”, da Lei Estadual nº 12.600/2004 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco), 

Julgar IRREGULARES as contas do FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE TUPARETAMA – FUNPRETU e, com fulcro no disposto no artigo 73, inciso III, da Lei Estadual nº 12.600/04, aplicar multa individual no valor de R$ 5.000,00, ao Sr. DOMINGOS SÁVIO DA COSTA TORRES e ao Sr. ANTÔNIO GOMES VASCONCELOS MENEZES, respectivamente Prefeito, à época, e Gestor do FUNPRETU, que deverá ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias do trânsito em julgado desta Decisão, ao Fundo de Aperfeiçoamento Profissional e Reequipamento Técnico deste Tribunal, por intermédio de boleto bancário a ser emitido no sítio da internet desta Corte de Contas (www.tce.pe.gov.br). 
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